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Transcricao deinter ceptacéo telefonica deve ser integral, decide STF

O Supremo Tribunal Federal confirmou, por maioria de votos, a decisdo do ministro Marco Aurélio que
garantiu ao deputado federal Sebastido Bala Rocha (PDT-AP) o direito atranscri¢do integral das
interceptacoes tel efonicas feitas no ambito da Acéo Penal 508, a que responde pela suposta pratica de
crimes de corrupcéo e formagdo de quadrilha.

O processo tem origem nainvestigacdo de obras de construcéo e reforma do Hospital Especialidades, em
Macapa (AP), e do Terminal Rodoviario de Laranjal do Jari (AP). O MPF questionou a decisdo que
determinou a transcri¢ao integral .

Segundo Marco Aurélio, aformalidade é essencial avalidagdo dainterceptacao telefénica como prova
A Lel 9.296/1996, que regulamenta a i nterceptacao telefdnica, determina que sempre que houver a
gravacdo da comunicacdo, sera determinada sua transcricao.

Ao analisar o caso concreto, o ministro afirmou que aregra néo foi observada. Nao houve, portanto,
transcricdo integral de nenhum debate ou conversa envolvendo o réu e os demais envolvidos, constando
em parte do processo apenas trechos de did ogos, obtidos em dias e horérios diversos.

Operacéao Furacéo

O ministro Marco Aurélio afirmou gue o precedente do STF em relagdo a Operacdo Furacdo, o Inquérito
2.424, foi uma excecdo. No caso, néo foi concedida atranscricéo integral das interceptacoes, mas apenas
0 acesso aversao em audio.

“Lembro que no precedente da Operacéo Furacdo ndo se observou o prazo referente ainterceptacéo e
foram obtidos mais de 40 mil horas de gravacéo. O tribunal, diante dessa peculiaridade, determinou a
entrega da midia. Mas penso que esse ndo € caso concreto”, disse. A posi¢cdo do ministro Marco Aurélio
foi acompanhada pelos ministros Carmen L Ucia, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa
(presidente).

Divergéncia

O ministro Teori Zavascki abriu divergéncia no caso com base em jurisprudéncia do Plenério. Segundo
0 ministro, atranscricdo deve alcancar as partes que interessam ao processo, sem a necessidade de
transcrever aquilo que ndo interessa— sem prejuizo de acesso aversao em audio das interceptacoes.
“Nada impede que se dé acesso amplo, aos interessados, da totalidade damidia’, afirmou. Seguiram a
mesma posi¢ao 0s ministros Rosa Weber, Luiz Fux e Gilmar Mendes. Com informactes da Assessoria
de Imprensa do STF.

Clique aqui paraler ovoto do ministro Marco Aurélio.

Date Created
08/02/2013

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/02/2013


https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/voto-marco-aurelio-degravacao.pdf

